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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10380.001263/2004-02

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3301-000.759 — 3* Camara/ 1* Turma Ordinaria

Data 24 de julho de 2018

Assunto DECLARACAO DE COMPENSACAO-DECOMP-ASSUNTOS TRIB
DIVERSOS

Recorrente CV COUROS E PELES LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia.

(assinado digitalmente)
Winderley Morais Pereira Presidente

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira

Participaram da presente sessdo de julgamento os conselheiros Liziane Angelotti
Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador
Candido Brandao Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e
Winderley Morais Pereira.

Relatorio

Visando a elucidacdo do caso, adoto e cito o relatdrio do constante da decisdo
recorrida, Acordao no 01-9.031 - 3. Turma da DRJ/BEL (fls 240/243):

A empresa acima identificada apresentou, em fevereiro de 2004,
Declaragdo de Compensagdo, juntamente com pedido de ressarcimento
de crédito presumido do IPI, fls. 01/02, utilizando-se dos formuldrios
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 Participaram da presente sessão de julgamento os conselheiros Liziane Angelotti Meira, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Antonio Carlos da Costa Cavalcanti Filho, Salvador Candido Brandão Junior, Ari Vendramini, Semiramis de Oliveira Duro, Valcir Gassen e Winderley Morais Pereira.
 
 Relatório
 Visando à elucidação do caso, adoto e cito o relatório do constante da decisão recorrida, Acórdão no 01-9.031 - 3a Turma da DRJ/BEL (fls 240/243):
 A empresa acima identificada apresentou, em fevereiro de 2004, Declaração de Compensação, juntamente com pedido de ressarcimento de crédito presumido do IPI, fls. 01/02, utilizando-se dos formulários contantes do Anexo VI da Instrução Normativa SRF n° 210, de 30 de setembro de 2002.
 2. A DRF Fortaleza considerou, sem exame do mérito, não declarada a compensação, tendo em vista que na época da apresentação dos documentos vigorava a Instrução Normativa SRF n° 376, de 23 de dezembro de 2003, a qual impunha a necessidade de utilização do programa PER/DCOMP versão 1.2, não tendo encontrado impedimento para a utilização do mesmo por parte da empresa.
 3. Cientificada da decisão em 10 de fevereiro de 2006, a interessada apresentou, no dia 22 do mesmo mês, correspondência (fls 96/97) na qual informa haver substituído os formulários iniciais e entregue declarações de compensação através do programa acima citado.
 4. Em sua nova análise, a DRF Fortaleza considerou não-homologadas as compensações, em virtude da interessada haver indicado nas DCOMP como origem dos créditos o presente processo, no qual entendia não haver pedido de ressarcimento ou restituição que autorizasse a vinculação do mesmo em DCOMP, nos termos do § 5o do art. 25 da Instrução Normativa SRF n° 600 de 28 de dezembro de 2005.
 5. Inconformada, a empresa apresenta manifestação em que alega não ter havido indeferimento do seu direito material, sendo que o crédito nunca foi contestado pelo Fisco, além do fato de não constar dentre aqueles não passíveis de compensação nos atos normativos da Receita Federal.
 Analisada a manifestação de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento julgou procedente o lançamento a seguinte ementa (fl. 240):
 Assunto: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 Ano-calendário: 2004 
 COMPENSAÇÃO.
 Incabível a compensação de débitos na inexistência de créditos.
 Compensação não Homologada 
 
 O processo foi então encaminhado ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, Segunda Seção de Julgamento, então, foi solicitada, mediante a Resolução no 2101-00.003 - I a Câmara / I a Turma Ordinária (fl. 274/278). Por ser elucidativo, transcrevemos o voto deste Resolução:
 VOTO (...).
 No PER/DCOMP juntado por cópia às fls. 142/181, além dos valores e períodos de apuração dos créditos, foi indicado que o pedido de ressarcimento fora objeto do presente processo administrativo.
 De fato, a contribuinte apresentou pedido de compensação e pedido de ressarcimento em papel em fevereiro de 2004, quando deveria tê-los apresentado por meio eletrônico. A Instrução Normativa SRF n° 323, de 24/04/2003, vigente à época, dizia que se ele agisse desta forma, o pedido de restituição seria considerado não formulado e a compensação seria considerada não declarada. Eis o teor do art. 3° desta instrução normativa, verbis:
 "Art. 3o Os formulários a que se refere o art. 44 da Instrução Normativa SRF n" 210, de 30 de setembro de 2002, somente poderão ser utilizados pelo sujeito passivo nas hipóteses em que a restituição, o ressarcimento ou a compensação de seu crédito para com a Fazenda Nacional, embora admitida pela legislação federal, não possa ser requerido ou declarada à SRF mediante utilização do programa PER/DCOMP, aprovado pela Instrução Normativa SRF no 320, de 11 de abril de 2003.
 Parágrafo único. Na hipótese de descumprimento do disposto no caput, considerar-se-á não formulado o pedido de restituição ou de ressarcimento e não declarada a compensação.
 No presente caso, no entanto, aconteceram algumas peculiaridades. A primeira delas é que o pedido foi formalizado por processo porque o plantonista da DRF carimbou e assinou no formulário, após a seguinte ordem: AUTORIZO PROTOCOLAR. É claro que ao obter esta ordem de um servidor da DRF, o contribuinte ficou tranqüilo quanto à forma utilizada para a apresentação dos pedidos de ressarcimento e de compensação.
 A segunda peculiaridade reside no fato de que o Auditor-Fiscal que examinou o pleito nada disse quanto ao pedido de ressarcimento, propondo, apenas, que a compensação fosse considerada não declarada, acrescentando que o contribuinte, se quisesse, poderia apresentar outro pedido pela via correta.
 O contribuinte apresentou, então, novas Dcomp, agora por meio eletrônico, informando como origem dos créditos o presente processo. Esta informação tinha razão de ser, primeiro, porque a formalização dos pedidos por processo tinha sido autorizada pela DRF e, segundo, porque o pedido de ressarcimento não fora considerado não formulado pela autoridade fiscal, como era de se esperar, tendo em vista as disposições insertas no parágrafo Único do art. 3o da IN SRF no 323/2003, supratranscrito, utilizadas para considerar não declarada a compensação.
 Nestas condições, o contribuinte apresentou novas Declarações de Compensação por meio eletrônico, porém não fez o mesmo com o pedido de ressarcimento, porque este não havia sido considerado não formulado, como determinava a legislação.
 O pedido de ressarcimento refere-se a vários trimestres, incluídos no período que vai de 1704/2000 a 30/09/2002. O crédito presumido relativo a este período deveria ser apurado em DCTF, conforme previa o § 4° do art. 14 da IN SRF n° 210/2002, na redação que lhe foi dada pela IN SRF n° 323/2003, verbis:
 "Art. 14 (...)
 § 4" Os créditos presumidos do IPI de que trata o inciso I do § lo somente poderão ter seu ressarcimento requerido à SliF, bem assim serem Utilizados na forma prevista no art. 21, após a entrega, pela pessoa jurídica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos créditos, do(a):
 I - Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre calendário de escrituração, na hipótese de créditos escriturados após o terceiro trimestre-calendario de 2002; ou II - Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) do trimestre-calendário de escrituração, na hipótese de créditos escriturados até o terceiro trimestre-calendário de 2002."
 Além do pedido, não há nos autos qualquer outro documento relativo ao ressarcimento. A fiscalização, desde o início do processo, não se pronunciou acerca do direito ao pretendido crédito presumido.
 A DRF não homologou as compensações sob o argumento de que neste processo não havia sido reconhecido nenhum crédito. De fato não o foi. Mas a matéria deveria ter sido examinada, seja para apreciar o direito ao ressarcimento, no mérito, seja para considerar o pedido como não formulado.
 Como nenhuma destas decisões foi tomada no seu devido tempo, deve ser oportunizado ao contribuinte o direito de demonstrar, agora, o seu direito aos créditos pleiteados. E se tiver direito aos créditos, o encontro de contas da compensação deve ser realizado na data de protocolo do pedido feito em formulário, isto porque, foi o próprio Fisco, por meio de seu preposto, que autorizou a formalização do presente processo.
 Com efeito, se o protocolo do pedido de ressarcimento em formulário foi autorizado por servidor do Fisco, competente para efetuar a análise prévia e sumária dos requerimentos a serem protocolados pelos contribuintes, não se pode, em decorrência deste fato, penalizar o contribuinte com a imputação de multa e juros de mora.
 Ademais, se ao contribuinte não é dado desconhecer a LEI QUE rege o exercício de seu direito, muito menos à autoridade administrativa e a seus prepostos é permitido este desconhecimento. A interpretação errada da legislação, feita pelo plantonista da DRF, induziu o contribuinte a concluir que a sua prática estava correta. Desse modo, se existente o direito ao ressarcimento, a compensação há de ser realizada na data da apresentação das declarações em formulário e não no momento de sua substituição pelas Dcomp eletrônicas.
 Este procedimento está de acordo com a orientação do art. 1 1 2 do CTN, no sentido de que a lei tributária que define infrações seja interpretada de maneira mais favorável ao acusado (no caso, o contribuinte), quando houver dúvida quanto à "II - natureza e circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus efeitos; " e "III - autoria, imputabilidade ou punibilidade ".
 Ante todo o exposto, voto por se converter o julgamento do recurso em diligência para que a autoridade fiscal faça as verificações de praxe, com o fim de certificar-se da existência do direito ao ressarcimento relativo ao período de 1o/04/2000 a 30/09/2002, devendo, também, manifestar-se quanto à exatidão do montante requerido pela contribuinte.
 Do relatório circunstanciado da diligência deve ser cientificada a recorrente, que poderá manifestar-se sobre o procedimento no prazo de 1 0 (dez) dias.
 Após este prazo, com ou sem a manifestação da contribuinte, devem os autos ser devolvidos a esta Turma, para prosseguimento. 
 Às fls. 364/368, encontra-se a Informação Fiscal da Delegacia da Receita Federal em Fortaleza/CE, cujas conclusões foram: 
 20. Ante o exposto, atendendo ao comando do CARF consubstanciado no expediente de fls. 265/269, PROPONHO o encaminhamento dos autos ao Serviço de Fiscalização desta Delegacia - DRF/FOR_Sefis, para manifestar-se quanto à exatidão do montante requerido e utilizado pelo contribuinte nas DCOMP's a seguir listadas, a título do ressarcimento do crédito presumido do IPI no período de 1°/01/2002 a 30/09/2002.
  21. A diligência deverá se pautar na legislação aplicável à matéria, interferência do que vier a ser decidido na aludida ação judicial.
 22. O resultado do procedimento de auditoria deverá estar discriminado por trimestre, ressaltando, para cada valor solicitado, se foram consideradas pelo contribuinte as aquisições, no mercado interno, de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, oriundas de pessoas físicas não contribuintes da Contribuição para o Pis/Pasep e da Cofins. 
 Às fls. 407/409, encontra-se a Informação Fiscal do Serviço de Orientação e Análise Tributária - SEORT, cuja conclusão transcreve-se: 
 7. Há indícios, de fato, de que os PERD/COMP's a seguir demonstrados, os quais foram apreciados no presente PAF, estão em duplicidade com àqueles apresentados em 07/12/2005, já que as informações quanto a créditos e débitos compensados são as mesmas:
  8. No tocante aos débitos do IRPJ e CSLL sobre o lucro real anual, constatamos que na DIPJ original, entregue em 28/06/2002, o contribuinte informou valores a pagar de R$ 217.901,20 e R$ 181.984,55 (fls. 366- verso), respectivamente. Já na DIPJ retificadora, entregue em 26/08/2003, alterou estes valores para R$ 100.889,46 e R$ 151.548,61 (fls. 366). Na DCTF o contribuinte não informou tais débitos.
 9. Diante do exposto, em complemento à Informação Fiscal às fls. 356/360, propomos que o Serviço de Fiscalização de Unidade solicite ao contribuinte que apresente os registros contábeis relativos ao IRPJ e à CSLL sobre o lucro real anual do ano-calendário 2001, exercício 2002, objetivando confirmar a duplicidade das compensações por ele declaradas, subsidiando, assim, a decisão a ser proferida pelo CARF.
 Às fls. 410/412, encontra-se a Informação Fiscal do Serviço de Fiscalização da Delegacia da Receita Federal em Fortaleza. Neste documento, informa-se que foram juntados os documentos solicitados:
 Assim, no exercício das funções de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, procedeu-se à diligência fiscal no contribuinte acima identificado, INTIMANDO-O a apresentar os documentos e informações conforme especificados a seguir, no prazo de 20 (vinte) dias:
 Documentação solicitada:
 1. Ato constitutivo da empresa e alterações posteriores.
 2. Os registros e documentos contábeis relativos ao IRPJ e à CSLL sobre o lucro real anual do ano-calendário 2001, exercício 2002.
 3. Indicação de uma pessoa para acompanhar os trabalhos de fiscalização, munida de INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO para representar o contribuinte perante a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Fortaleza/CE, com poderes específicos para prestar todos os esclarecimentos solicitados pela fiscalização, bem como tomar ciência de todos os termos lavrados no decorrer da auditoria.
 Os elementos solicitados foram apresentados à autoridade fiscal na Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fortaleza/CE, tendo sido anexadas à presente Informação Fiscal (Anexos A, B, C e D).
 Assim, atendidas as solicitações do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais na Resolução nº 2101-00.003 (fls. 265/269) � 1ª Câmara/1ª Turma Ordinária, nos autos do processo nº 10380.001.263/2004-02, conforme consta desta Informação Fiscal e as Informações do SEORT/DRF-FOR às folhas 356/360 (fls. 364/368 do e-Processo) e 386/387 (fls. 407/408 do e-Processo), encaminhe-se o presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF para prosseguimento.
 Tendo sido dada oportunidade de manifestação à Recorrente, que a exerceu, os Autos retornaram então a este CARF para julgamento. 
 É o relatório.
   Voto 
 Conselheira Liziane Angelotti Meira - Relatora.
 Verifica-se, conforme consta do Relatório deste voto, que foram juntadas três informações fiscais. No entanto, nenhum delas responde integral e conclusivamente à questão encaminhada por este CARF, que foi nos seguintes termos (fl. 278): 
 Ante todo o exposto, voto por se converter o julgamento do recurso em diligência para que a autoridade fiscal faça as verificações de praxe, com o fim de certificar-se da existência do direito ao ressarcimento relativo ao período de 1o/04/2000 a 30/09/2002, devendo, também, manifestar-se quanto à exatidão do montante requerido pela contribuinte.
 Ademais, necessário para a correta solução desta lide que seja verificado se há pendências judiciais ou decisões judiciais definitivas relativas ao objeto do presente processo administrativo.
 Assim, propõe-se que seja realizada nova diligência com a solicitação de que seja respondida de forma integral e conclusiva a questão apresentada na diligência original e também que se levante se há pendência ou decisão judicial referente à matéria deste processo administrativo. 
 Após concluídas as diligências, a unidade de origem deverá cientificar o contribuinte do relatório elaborado, dando-lhe prazo de 30 dias para se pronunciar. 
 Concluídas as etapas anteriores o processo deve ser devolvido ao CARF para que se prossiga no julgamento.
  
 (assinado digitalmente)
 Liziane Angelotti Meira 
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contantes do Anexo VI da Instru¢cdo Normativa SRF n° 210, de 30 de
setembro de 2002.

2. A DRF Fortaleza considerou, sem exame do mérito, ndo declarada a
compensagdo, tendo em vista que na época da apresentagdo dos
documentos vigorava a Instru¢do Normativa SRF n° 376, de 23 de
dezembro de 2003, a qual impunha a necessidade de utiliza¢do do
programa PER/DCOMP versdo 1.2, ndo tendo encontrado
impedimento para a utilizagdo do mesmo por parte da empresa.

3. Cientificada da decisdo em 10 de fevereiro de 2006, a interessada
apresentou, no dia 22 do mesmo més, correspondéncia (fls 96/97) na
qual informa haver substituido os formuldrios iniciais e entregue
declaragoes de compensacdo através do programa acima citado.

4. Em sua nova andlise, a DRF Fortaleza considerou ndo-homologadas
as compensagoes, em virtude da interessada haver indicado nas
DCOMP como origem dos créditos o presente processo, no qual
entendia ndo haver pedido de ressarcimento ou restituicdo que
autorizasse a vincula¢do do mesmo em DCOMP, nos termos do § 5.do
art. 25 da Instrucdo Normativa SRF n° 600 de 28 de dezembro de
2005.

5. Inconformada, a empresa apresenta manifesta¢do em que alega ndo
ter havido indeferimento do seu direito material, sendo que o crédito
nunca foi contestado pelo Fisco, além do fato de ndo constar dentre
aqueles ndo passiveis de compensagdo nos atos normativos da Receita
Federal.

Analisada a manifestacao de inconformidade, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento julgou procedente o langamento a seguinte ementa (fl. 240):

Assunto: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2004

COMPENSACAO.

Incabivel a compensagdo de débitos na inexisténcia de créditos.
Compensagdo ndo Homologada

O processo foi entdo encaminhado ao Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, Segunda Secao de Julgamento, entdo, foi solicitada, mediante a Resolugdao no 2101-
00.003 - I a Camara / I a Turma Ordinaria (fl. 274/278). Por ser elucidativo, transcrevemos o
voto deste Resolugao:

VOTO (..).

No PER/DCOMP juntado por copia as fls. 142/181, aléem dos valores e
periodos de apura¢do dos créditos, foi indicado que o pedido de
ressarcimento fora objeto do presente processo administrativo.

De fato, a contribuinte apresentou pedido de compensagdo e pedido de
ressarcimento em papel em fevereiro de 2004, quando deveria té-los
apresentado por meio eletronico. A Instru¢do Normativa SRF n° 323,
de 24/04/2003, vigente a época, dizia que se ele agisse desta forma, o
pedido de restituicdo seria considerado ndo formulado e a
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compensagdo seria considerada ndo declarada. Eis o teor do art. 3°
desta instrucdo normativa, verbis:

"Art. 30 Os formularios a que se refere o art. 44 da Instru¢do
Normativa SRF n" 210, de 30 de setembro de 2002, somente poderdo
ser utilizados pelo sujeito passivo nas hipoteses em que a restituicdo, o
ressarcimento ou a compensa¢do de seu crédito para com a Fazenda
Nacional, embora admitida pela legislagdo federal, ndo possa ser
requerido ou declarada a SRF mediante utilizagdo do programa
PER/DCOMP, aprovado pela Instru¢do Normativa SRF no 320, de 11
de abril de 2003.

Paragrafo unico. Na hipotese de descumprimento do disposto no caput,
considerar-se-a ndo formulado o pedido de restituicdo ou de
ressarcimento e ndo declarada a compensagao.

No presente caso, no entanto, aconteceram algumas peculiaridades. A
primeira delas é que o pedido foi formalizado por processo porque o
plantonista da DRF carimbou e assinou no formulario, apos a seguinte
ordem: AUTORIZO PROTOCOLAR. E claro que ao obter esta ordem
de um servidor da DRF, o contribuinte ficou trangiiilo quanto a forma
utilizada para a apresentagdo dos pedidos de ressarcimento e de
compensagao.

A segunda peculiaridade reside no fato de que o Auditor-Fiscal que
examinou o pleito nada disse quanto ao pedido de ressarcimento,
propondo, apenas, que a compensa¢do fosse considerada ndo
declarada, acrescentando que o contribuinte, se quisesse, poderia
apresentar outro pedido pela via correta.

O contribuinte apresentou, entdo, novas Dcomp, agora por meio
eletrénico, informando como origem dos créditos o presente processo.
Esta informacdo tinha razdo de ser, primeiro, porque a formalizagdo
dos pedidos por processo tinha sido autorizada pela DRF e, segundo,
porque o pedido de ressarcimento ndo fora considerado ndo formulado
pela autoridade fiscal, como era de se esperar, tendo em vista as
disposicées insertas no pardgrafo Unico do art. 30 da IN SRF no
323/2003, supratranscrito, utilizadas para considerar ndo declarada a
compensagdo.

Nestas condi¢oes, o contribuinte apresentou novas Declaragoes de
Compensagdo por meio eletrénico, porém ndo fez o mesmo com o
pedido de ressarcimento, porque este ndo havia sido considerado ndo
formulado, como determinava a legislagdo.

O pedido de ressarcimento refere-se a varios trimestres, incluidos no
periodo que vai de 1704/2000 a 30/09/2002. O crédito presumido
relativo a este periodo deveria ser apurado em DCTF, conforme previa
0 § 4°do art. 14 da IN SRF n° 210/2002, na redagdo que lhe foi dada
pela IN SRF n° 323/2003, verbis:

"Art. 14 (...)

$§ 4" Os creditos presumidos do IPI de que trata o inciso I do § lo
somente poderdo ter seu ressarcimento requerido a SliF, bem assim
serem Utilizados na forma prevista no art. 21, apds a entrega, pela
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pessoa juridica cujo estabelecimento matriz tenha apurado referidos
créditos, do(a):

I - Demonstrativo de Crédito Presumido (DCP) do trimestre calenddrio
de escrituragdo, na hipotese de créditos escriturados apos o terceiro
trimestre-calendario de 2002, ou Il - Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributarios Federais (DCTF) do trimestre-calendario de escrituragdo,
na hipotese de créditos escriturados até o terceiro trimestre-calendario
de 2002."

Alem do pedido, ndo ha nos autos qualquer outro documento relativo
ao ressarcimento. A fiscalizagdo, desde o inicio do processo, ndo se
pronunciou acerca do direito ao pretendido crédito presumido.

A DRF ndo homologou as compensagoes sob o argumento de que neste
processo ndo havia sido reconhecido nenhum crédito. De fato ndo o
foi. Mas a matéria deveria ter sido examinada, seja para apreciar o
direito ao ressarcimento, no meérito, seja para considerar o pedido
como ndo formulado.

Como nenhuma destas decisoes foi tomada no seu devido tempo, deve
ser oportunizado ao contribuinte o direito de demonstrar, agora, o seu
direito aos créditos pleiteados. E se tiver direito aos créditos, o
encontro de contas da compensa¢do deve ser realizado na data de
protocolo do pedido feito em formulario, isto porque, foi o proprio
Fisco, por meio de seu preposto, que autorizou a formaliza¢do do
presente processo.

Com efeito, se o protocolo do pedido de ressarcimento em formulario
foi autorizado por servidor do Fisco, competente para efetuar a analise
prévia e sumaria dos requerimentos a serem protocolados pelos
contribuintes, ndo se pode, em decorréncia deste fato, penalizar o
contribuinte com a imputagdo de multa e juros de mora.

Ademais, se ao contribuinte ndo ¢ dado desconhecer a LEI QUE rege o
exercicio de seu direito, muito menos a autoridade administrativa e a
seus prepostos ¢ permitido este desconhecimento. A interpretagdo
errada da legislacdo, feita pelo plantonista da DRF, induziu o
contribuinte a concluir que a sua pratica estava correta. Desse modo,
se existente o direito ao ressarcimento, a compensacdo hd de ser
realizada na data da apresentacdo das declaragoes em formulario e
ndo no momento de sua substitui¢do pelas Dcomp eletronicas.

Este procedimento esta de acordo com a orientagdo do art. 1 1 2 do
CTN, no sentido de que a lei tributaria que define infragoes seja
interpretada de maneira mais favoravel ao acusado (no caso, o
contribuinte), quando houver duvida quanto a "Il - natureza e
circunstancias materiais do fato, ou a natureza ou extensdo dos seus
efeitos; " e "Il - autoria, imputabilidade ou punibilidade ".

Ante todo o exposto, voto por se converter o julgamento do recurso em
diligéncia para que a autoridade fiscal faca as verificagoes de praxe,
com o fim de certificar-se da existéncia do direito ao ressarcimento
relativo ao periodo de 10/04/2000 a 30/09/2002, devendo, também,
manifestar-se quanto a exatiddo do montante requerido pela
contribuinte.
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Do relatorio circunstanciado da diligéncia deve ser cientificada a
recorrente, que podera manifestar-se sobre o procedimento no prazo
de 1 0 (dez) dias.

Apds este prazo, com ou sem a manifesta¢do da contribuinte, devem os
autos ser devolvidos a esta Turma, para prosseguimento.

As fls. 364/368, encontra-se a Informagdo Fiscal da Delegacia da Receita
Federal em Fortaleza/CE, cujas conclusdes foram:

20. Ante o exposto, atendendo ao comando do CARF consubstanciado
no expediente de fls. 265/269, PROPONHO o encaminhamento dos
autos ao Servico de Fiscaliza¢do desta Delegacia - DRF/FOR_Sefis,
para manifestar-se quanto a exatiddo do montante requerido e
utilizado pelo contribuinte nas DCOMP's a seguir listadas, a titulo do
ressarcimento do crédito presumido do IPI no periodo de 1°/01/2002 a
30/09/2002.

DATA DA PERIODO DE CREDITQ
DCOMP TRANSMISSAO APURACAO UTILIZADO} FL.

33357.21441.210206.1.3.01-0149 |  21/02/2006  [1° TRIMESTRE 2002 12.466,02 170
40782.74159.210206.1.3.01-2704 |  21/02/2006 _ |2° TRIMESTRE 2002 925123 174

42204.46762.210206.1.3.01-5997 21/02/2006  13° TRIMESTRE 2002 48.463,82 178
TOTAL 70.181,07

Valores em Reais

21. A diligéncia deverd se pautar na legisla¢do aplicavel a matéria,
interferéncia do que vier a ser decidido na aludida agdo judicial.

22. O resultado do procedimento de auditoria deverda estar
discriminado por trimestre, ressaltando, para cada valor solicitado, se
foram consideradas pelo contribuinte as aquisi¢coes, no mercado
interno, de matérias-primas, produtos intermediarios e materiais de
embalagem, oriundas de pessoas fisicas ndo contribuintes da
Contribui¢cdo para o Pis/Pasep e da Cofins.

As fls. 407/409, encontra-se a Informagdo Fiscal do Servico de Orientacdo e
Analise Tributaria - SEORT, cuja conclusdo transcreve-se:

7. Ha indicios, de fato, de que os PERD/COMP's a seguir
demonstrados, os quais foram apreciados no presente PAF, estdo em
duplicidade com aqueles apresentados em 07/12/2005, ja que as
informagoes quanto a créditos e débitos compensados sdo as mesmas:
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DCOMP ANALISADAS NO PRESENTE PAF DCOMP APRESENTADAS 07112/2005
33320.90541.210206.1.3.01-8778 (fls. 142/145) 10945.75777.071205.1.3.01-6312 (fls. 367/368)
34769.70615.210206.1.3.01-6250 (fis. 146/149) 07502.53696.071205.1.3.01-7117 (fls. 370/371)

42081.78829.210206.1.3.01-7095 (fls. 150/153) 03967.80426.071205.1.3.01-9949 (fs. 373/374)

37590.24764.210206.1.3.01-6918 (fis. 154/157) 14502.49517.071205.1.301-1139 fs. 376677

16190.31620.210206.1.3.01-0499 {ls. 156/161) 27675.18540.071205.1.3.01-0343 (fls. 379/380)

25004.36864.210206.1.3.01-5155 (fs. 162/165) | 4776 60349 071205.1.3.01-5450 (fs. 363/384)

8. No tocante aos débitos do IRPJ e CSLL sobre o lucro real anual,
constatamos que na DIPJ original, entregue em 28/06/2002, o
contribuinte informou valores a pagar de R$ 217.901,20 ¢ R$
181.984,55 (fls. 366- verso), respectivamente. Ja na DIPJ retificadora,
entregue em 26/08/2003, alterou estes valores para R$ 100.889,46 ¢ R$
151.548,61 (fls. 366). Na DCTF o contribuinte ndo informou tais
debitos.

9. Diante do exposto, em complemento a Informagdo Fiscal as fls.
356/360, propomos que o Servigo de Fiscaliza¢do de Unidade solicite
ao contribuinte que apresente os registros contabeis relativos ao IRPJ
e a CSLL sobre o lucro real anual do ano-calendario 2001, exercicio
2002, objetivando confirmar a duplicidade das compensagoes por ele
declaradas, subsidiando, assim, a decisdo a ser proferida pelo CARF.

As fls. 410/412, encontra-se a Informacdo Fiscal do Servico de Fiscalizacdo da
Delegacia da Receita Federal em Fortaleza. Neste documento, informa-se que foram juntados
os documentos solicitados:

Assim, no exercicio das fungoes de Auditor-Fiscal da Receita Federal
do Brasil, procedeu-se a diligéncia fiscal no contribuinte acima
identificado, INTIMANDO-O a apresentar os documentos e
informagoes conforme especificados a seguir, no prazo de 20 (vinte)
dias:

Documentacdo solicitada:
1. Ato constitutivo da empresa e alteragoes posteriores.

2. Os registros e documentos contdbeis relativos ao IRPJ e a CSLL
sobre o lucro real anual do ano-calendario 2001, exercicio 2002.

3. Indicagdo de uma pessoa para acompanhar os trabalhos de
fiscalizagdo, munida de INSTRUMENTO DE PROC URACAO para
representar o contribuinte perante a Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Fortaleza/CE, com poderes especificos para prestar todos os
esclarecimentos solicitados pela fiscaliza¢do, bem como tomar ciéncia
de todos os termos lavrados no decorrer da auditoria.

Os elementos solicitados foram apresentados a autoridade fiscal na
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fortaleza/CE, tendo sido
anexadas a presente Informagdo Fiscal (Anexos A, B, C e D).
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Assim, atendidas as solicitacoes do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais na Resolugdo n° 2101-00.003 (fls. 265/269) — 1°
Cdamara/l*  Turma Ordindria, nos autos do processo n°
10380.001.263/2004-02, conforme consta desta Informac¢do Fiscal e as
Informacgoes do SEORT/DRF-FOR as folhas 356/360 (fls. 364/368 do
e-Processo) e 386/387 (fls. 407/408 do e-Processo), encaminhe-se o
presente processo ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
CARF para prosseguimento.

S3-C3T1
Fl. 524

Tendo sido dada oportunidade de manifestacao a Recorrente, que a exerceu, os

Autos retornaram entdo a este CARF para julgamento.

E o relatério.

Voto

Conselheira Liziane Angelotti Meira - Relatora.

Verifica-se, conforme consta do Relatorio deste voto, que foram juntadas trés

Ante todo o exposto, voto por se converter o julgamento do recurso em
diligéncia para que a autoridade fiscal faca as verificagoes de praxe,
com o fim de certificar-se da existéncia do direito ao ressarcimento
relativo ao periodo de 10/04/2000 a 30/09/2002, devendo, também,
manifestar-se quanto a exatiddo do montante requerido pela

contribuinte.

informacgdes fiscais. No entanto, nenhum delas responde integral e conclusivamente a questdo
encaminhada por este CARF, que foi nos seguintes termos (fl. 278):

Ademais, necessario para a correta solugcdo desta lide que seja verificado se ha
pendéncias judiciais ou decisdes judiciais definitivas relativas ao objeto do presente processo

administrativo.

Assim, propde-se que seja realizada nova diligéncia com a solicitagdo de que
seja respondida de forma integral e conclusiva a questao apresentada na diligéncia original e
também que se levante se ha pendéncia ou decisdo judicial referente a matéria deste processo

administrativo.

Apo6s concluidas as diligéncias, a unidade de origem deverd cientificar o

contribuinte do relatdrio elaborado, dando-lhe prazo de 30 dias para se pronunciar.

Concluidas as etapas anteriores o processo deve ser devolvido ao CARF para

que se prossiga no julgamento.

(assinado digitalmente)
Liziane Angelotti Meira



